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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PROCESSO Nº. 082/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 024/2020
	Razão Social:

	CNPJ Nº.:

	Endereço:

	E-mail:

	Cidade:                                                                       Estado:

	Telefone/Fax:

	Pessoa para contato:


Recebemos através do Departamento de Compras e Licitações Públicas do município de Iguatemi/MS, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local:__________________ , ____, de __________________ de 2020.

_____________________________________

Nome e assinatura/carimbo da empresa

Senhor Licitante,

Visando a comunicação futura entre o Município de Iguatemi/MS e a empresa, solicitamos que Vossa Senhoria preencha o Recibo de Retirada do Edital e remete ao Departamento de Compras e Licitações Públicas por correspondência no endereço que consta no rodapé, em mãos ou por e-mail: licitacao@iguatemi.ms.gov.br
A empresa que por ventura retirar o Edital no site do Município de Iguatemi/MS, deverá enviar o Recibo de Retirada do Edital assinado pelo responsável legal da empresa até às 12h00min, horário local, do dia anterior ao certame, para o endereço eletrônico acima para o Pregoeiro oficial, Pregoeiro substituto ou membro da Equipe de Apoio.
A não remessa do Recibo de Retirada do Edital não é obrigatório, porém, exime o Departamento de Licitações e Compras Públicas da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais
Iguatemi/MS, 27 de maio de 2020.
_____________________________

Sanderson Contini de Albuquerque

Pregoeiro Oficial

Decreto nº. 1.568/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 082/2020
PREGÃO PRESENCIAL N°. 024/2020
1 – PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE IGUATEMI ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, através da Prefeita Municipal e de seu Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio designados pelo Decreto Municipal n.º 1.568/2018, pelo presente, torna público, para o conhecimento dos interessados, que realizará LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO PRESENCIAL tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, que será processado e julgado em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº. 10.520/2002 e do Decreto Municipal nº. 497/2006, aplicando-se subsidiariamente as normas da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações e Lei Complementar nº. 123/06, sob as seguintes condições:

1.2. Recebimento e abertura dos envelopes, propostas e documentação de habilitação, ocorrerão em sessão pública e deverão ser entregues no máximo até às 09H00MIN DO DIA 15 DE JUNHO DE 2020 na sala de Licitações, localizada da Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, CEP: 79.960-000, Iguatemi/MS.

1.2.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão obrigatoriamente o horário de Mato Grosso do Sul.
1.3. O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados no Departamento de Licitações e Compras Públicas ou no endereço eletrônico www.iguatemi.ms.gov.br Portal Transparência, Licitações. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (0**67) 3471-1130, ou no próprio Departamento de Licitações e Compras Públicas desta Prefeitura, de segunda a sexta-feira, no horário das 07h00min às 13h00min. O Departamento de Licitações e Compras Públicas não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do Edital. 

1.4. O Pregão será conduzido pelo servidor Sanderson Contini de Albuquerque, com o apoio técnico e operacional da Equipe de Apoio conforme Decreto Municipal nº. 1.568/2018.

1.4.1. Na ausência ou impedimento do Pregoeiro designado no item 1.4, as atribuições de Pregoeiro serão desempenhadas pelo servidor André de Assis Voginski, conforme Decreto Municipal nº. 1.568/2018.
2 – OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. O objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa, visando à contratação de empresa para prestação de serviços gráficos diversos, conforme quantidades e especificações descritas na PROPOSTA DE PREÇOS ANEXO I e TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO IX e demais anexos do Edital.
2.1.1. Os serviços/produtos deverão ser entregues parceladamente, mediante requisições emitidas pelas Secretarias Municipais solicitantes, dentro dos prazos estabelecidos neste edital.

2.1.2. A requisição emitida pelas Secretarias Municipais, discriminará quais os serviços/produtos, as quantidades e o local em que os mesmos deverão ser entregues.

2.1.3. O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização dos serviços/produtos no ato da entrega, reservando-se a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os mesmos em condições satisfatórias.  

2.1.4. As especificações constantes da Proposta de Preço – ANEXO I, não poderão ser alteradas, podendo o proponente oferecer esclarecimento à Comissão Permanente de Licitação, por meio de carta, que anexará à proposta.
3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste certame, empresas comprovadamente do ramo correlacionado ao objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências deste Edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação.

3.2. A participação do licitante no certame implicará na presunção de que tomou conhecimento de todas as informações que julgou necessárias; que examinou o conteúdo deste Edital, e que os encontrou corretos, e, por fm, que aceita integral e irretratavelmente os seus termos.

3.3. Não será permitida a participação na presente licitação, as empresas que:

a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública;

b)  Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

c)  Encontra-se sob falência ou concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

d) Licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresa em consórcio;

e) Empresas que tenham sócios ou empregados que façam parte do quadro de funcionários da Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS.

4 – DO CREDENCIAMENTO
4.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a)
Tratando-se de representante legal, Estatuto Social, Contrato Social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
Quando se tratar de empresas com mais de uma alteração em seu Estatuto Social ou Contrato Social este deverá apresentar a primeira e a última alteração ou tão somente a última alteração quando consolidado, fora do envelope de documentação.

b)
Tratando-se de procurador, a procuração poderá ser por instrumento público, ou, por instrumento particular com firma reconhecida em cartório, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, fora do envelope de documentação, acompanhado do correspondente documento, citado na alínea “a”, que comprove os poderes do mandante para a outorga.

c) O representante legal ou procurador deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação vigente que contenha foto.
4.2. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 72 da Lei Complementar n° 123/06 e devido à necessidade de identificação pela Comissão Permanente de Licitação, deverão apresentar:
a) CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL com data de emissão não superior a 60 dias da abertura da licitação.

b) Declaração, de acordo com ANEXO VIII, firmada pelo técnico responsável devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, de que a mesma se enquadra nos Termos da Lei Complementar nº. 123/06 na condição de Microempresa (ME) ou de Empresa de Pequeno Porte (EPP).
4.2.1. Os documentos acima citados deverão ser apresentados fora do envelope de Habilitação e Proposta juntamente com o credenciamento, que deverão ser entregues ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº123/06.

4.2.2. O credenciamento do licitante como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) somente será procedida pelo Pregoeiro se o interessado comprovar tal situação jurídica através da declaração supracitada. 

4.2.3. A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como “ME” e “EPP” competem às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e/ou pelo seu procurador que, inclusive, se sujeitam as todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

4.2.4. A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº. 123/06 caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no Edital.

4.3. Será admitido apenas um representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas um credenciado.

4.4. A ausência da licitante antes do término da sessão será considerada como renúncia ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro, ressalvada a saída autorizada pelo Pregoeiro e devidamente justificada.

4.5. Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos documentos relacionados para credenciamento neste Edital. A ausência do credenciamento implicará de imediato, na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de interpor recurso das decisões do Pregoeiro, ficando a licitante impedida de se manifestar durante os trabalhos.
4.6. É facultada a ausência do licitante ou de representante credenciado na sessão do Pregão Presencial, no entanto, ele ficará com o ônus de não participar da sessão de lances, não poder usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº. 123/06 (no caso de ME/EPP) e não poder apresentar imediata e motivada intenção de recurso.
4.7. A licitante que não se fizer representar na sessão pública do pregão deverá entregar o documento solicitado no subitem 5.1 fora dos envelopes ou em um terceiro envelope, contendo no anverso do mesmo: Envelope nº. 03
4.7.1. Declaração de que Cumpre Plenamente os Requisitos de Habilitação. O não atendimento deste quesito importará na não aceitação da Proposta.

5 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DA FORMA DE PREENCHIMENTO DOS ENVELOPES
5.1. A Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação de acordo com modelo estabelecido no ANEXO III ao Edital deverá ser apresentada fora dos ENVELOPES N°. 1 e 2.
5.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

5.3. Da Forma de Preenchimento Externo dos Envelopes
5.3.1. ENVELOPE 01 – “PROPOSTA DE PREÇOS” 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE

PROCESSO Nº. 082/2020
PREGÃO PRESENCIAL N.º 024/2020
DATA DE ABERTURA: 15 DE JUNHO DE 2020
HORÁRIO: 09H00MIN
PROPOSTA DE PREÇOS

5.3.2. ENVELOPE 02 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE

PROCESSO Nº. 082/2020

PREGÃO PRESENCIAL N.º 024/2020

DATA DE ABERTURA: 15 DE JUNHO DE 2020

HORÁRIO: 09H00MIN
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.4. A Proposta de Preço ANEXO I deste Edital poderá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas na sequência, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

5.5. Todos os documentos necessários ao Credenciamento e à Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: Cópia acompanhada do original para autenticação/confirmação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.

5.5.1. Em caso de autenticação de documentos por membro da Equipe de Apoio, é sugerido ao licitante que requeira a autenticação preferencialmente até às 13h00min do dia útil imediatamente anterior ao da licitação.
6 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE DA “PROPOSTA DE PREÇOS”

6.1. Será disponibilizado um arquivo de Proposta no formato Excel anexo ao edital, visando à agilidade do certame por facilitar o preenchimento da proposta, as licitantes DEVERÃO preencher a Proposta e salva-las em CD ou pen-drive, a Proposta digital deverá ser entregue dentro do envelope de Proposta, após isso o sistema irá importar todas as informações da Proposta digital que serão conferidas com a impressa, após a importação das informações, o CD ou Pen-drive será devolvido ao representante da licitante.

6.1.1. CASO A LICITANTE NÃO ENTREGUE A PROPOSTA DA FORMA EXIGIDA NO ITEM 6.2 A MESMA SERÁ “DESCLASSIFICADA” DO CERTAME.

6.1.2 Caso haja alguma divergência entre a proposta impressa e a digital, será considerada correta a impressa.
6.3. A proposta de Preço deverá ser preenchida em uma via, com suas páginas rubricadas e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, equivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à administração ou não impedir a exata compreensão de seu conteúdo, devendo obedecer ao modelo constante do ANEXO I deste Edital e, ainda, conter:

a) Indicação da empresa: razão social, endereço completo;

b) Data, assinatura e nome completo do representante legal da empresa;

c) Descrição dos itens cotados na presente Licitação, devendo estar em conformidade com as especificações do objeto ora licitado, obedecidas as regras deste Edital.

d) Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismos, com no máximo duas casas decimais, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como, por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a aquisição do objeto da presente licitação.

e) Indicação da marca e/ou nome do fabricante e/ou produtor.

f) O prazo de validade da proposta: não poderá ser inferior a 60 dias contados da abertura da proposta. Não havendo indicação expressa, esse prazo será considerado como tal.

6.4. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste Edital.

6.5. A Proposta que não atender as exigências deste instrumento, bem como alterar a especificação da proposta, ou que apresentar preço excessivo ou manifestamente inexequível com os preços de mercado, ou aquelas que ofertarem alternativas, serão desclassificadas.

7 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO"

7.1. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá ser apresentado de acordo com o disposto neste edital e conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:

7.1.1. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme a constituição consistirá em:

a)
Registro comercial, no caso de empresa individual;

b)
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c)
Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;

d)
Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e)
Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;

e1) Os documentos relacionados nas alíneas "a, b, c, d, e” do subitem “8.2” não precisarão constar no Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento do certame.

7.1.2. Documentação relativa a regularidade Fiscal, consistirá em:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa da União e Receita Federal);
c) Certidão Negativa de Débitos emitida pela Fazenda Estadual da sede da licitante;

d) Certidão Negativa de Débito junto ao município (sede do licitante);

e) Certidão de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011.

7.1.3. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira:

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor ou pelos cartórios de registro da falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial da sede da pessoa jurídica, com data não anterior a 30 dias da realização da licitação ou se extraída por meio da internet com sua respectiva validade.

7.1.4. Declarações: 

a) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrito pelo representante legal da licitante, que até a presente data Inexistem Fatos Impeditivos para sua habilitação e contratação com a administração pública, conforme modelo do ANEXO IV deste edital.

b) Declaração elaborada em papel timbrado, assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme modelo do ANEXO VI deste edital.

c) Declaração da licitante, elaborado em papel timbrado, que conhece e aceita o inteiro Teor do Edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação. ANEXO V.

7.1.5. Outros documentos

a) Alvará de localização e funcionamento da sede da licitante, expedido pelo órgão competente;
7.2. Disposições Gerais da Habilitação
7.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

7.2.2. Quando o licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, o Pregoeiro poderá efetuar consulta no site correspondente, para verificação da autenticidade.

8 – Do Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno PORTE

8.1. Na Habilitação:

8.1.1. A comprovação de regularidade fiscal das Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação;
8.1.2. Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
8.1.3. A declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação;
8.1.4. A prorrogação do prazo previsto no item “8.1.2” deverá ser concedida pela administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificado;

8.1.5. A não regulamentação da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8.666/1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

8.2. No Julgamento das Propostas:

8.2.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP);

8.2.1.1. Entende-se como empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) sejam iguais ou até 5% superiores ao menor preço, desde que a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP).

8.2.2. A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma:

a) ocorrendo empate, a Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) porte melhor classificada poderá apresentar, no prazo máximo de 2 minutos, sob pena de preclusão, proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;

b) na hipótese da não contratação da Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), com base na alínea “a”, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

9 – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

9.1. No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

9.2. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no ANEXO III do Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

9.2.1. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

9.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a)
cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no edital;

b)
que apresentarem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

9.3.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

9.4. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços globais ou unitários excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor.

9.5. Considerar-se-ão excessivos os preços unitários superiores ao valor orçado pela Administração.

9.6. Para efeito de preços inexequíveis serão desconsiderados aqueles que apresentarem preços unitários 50% menor do que os preços cotados pela administração.

9.7. Serão desclassificadas as propostas que oferecerem preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes.

9.8. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a)
Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% superior àquela;

b)
Não havendo pelo menos 3 preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

9.9. Para efeito de seleção será considerado o menor preço “POR ITEM”.
9.10. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

9.11. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

9.12. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a proposta de menor preço.

9.13. O licitante que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, será excluído da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação das propostas.

9.14. No certame será assegurado como critério de desempate, preferência de contração para as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP).
9.1.4.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada;
9.1.4.2. Para efeito do disposto no subitem 9.1.4.1, ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:
9.1.4.2.1. A Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicada em seu favor o objeto licitado;

9.1.4.2.2. Não ocorrendo à contração das Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), na forma do item 9.1.4.2.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.1.4.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.1.4.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.1.4.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

9.1.4.2.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 9.1.4.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

9.1.4.2.5. Os dispostos estabelecidos no subitem 9.1.4.2 e complementos somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP).
9.15. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.
9.16. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.
9.17. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

9.18. Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

9.19. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.

9.20. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação da empresa vencedora da fase de lances.

9.21. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) Substituição e apresentação de documentos, ou
b)
Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

9.21.1. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

9.22.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

9.22. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

9.22.1. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

10 – DOS PRAZOS, PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. O prazo de vigência do contrato, para o fornecimento do objeto deste Edital, será até a data de 31/12/2020, contados da data de assinatura do contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato na Imprensa Oficial, podendo ser prorrogado na forma do Art. 57 da Lei Federal nº. 8.666/93.

10.1.1. O prazo para fornecimento dos serviços será até a data de 31/12/2020, contados a partir da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado desde que haja justificativa ou motivação e a devida comunicação e ratificação da autoridade competente.

10.2. Nos preços propostos presume-se inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, resultantes da operação adjudicatária concluída.

10.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei Federal nº. 8.666/93.

10.4. No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, quanto a possíveis aumentos, a contratada deverá solicitar formalmente a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à procuradoria jurídica do município para o devido parecer.

10.5. Caso haja redução nos preços licitados, a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, solicitará formalmente a Contratada, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência da redução.

10.6. O pagamento será efetuado em até 30 dias contados da apresentação da Nota Fiscal Eletrônica/Fatura, devidamente conferida e atestada pelo Departamento de Gestão de Atas e Contratos Administrativos.

10.7. As Notas Fiscais Eletrônicas/Fatura/recibos correspondente, serão discriminativas, constando o número do Processo, do Pregão e do Contrato a ser firmado. 
10.8. Em caso de devolução de Nota Fiscal Eletrônica/Fatura/recibo para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

11 – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos na repetição.

11.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

11.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

11.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticadas, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

11.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.6. A adjudicação será feita pelo valor global.

11.7. A homologação da licitação, caso não haja pedido de recurso, poderá ser feito no mesmo dia da sessão de abertura do pregão.

12. DA CONTRATAÇÃO, DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS/PRODUTOS

12.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de termo de contrato ou instrumento equivalente, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº. 8.666/93, cuja respectiva minuta constitui o ANEXO VII do presente Edital.

12.2. A adjudicatária deverá no prazo de 3 dias contados da data da convocação, comparecer a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS para assinar o termo de contrato.

12.3. Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta não a apresentar a situação regular ou se recusar a assinar o contrato (ou retirar o instrumento equivalente), serão convocadas as demais licitantes classificadas, na ordem de classificação.

12.4. A circunstancia de não serem requisitados todos os serviços/produtos licitados até o término do contrato, não obriga o município de Iguatemi/MS a utilizá-los e nem gera direito ao contratado sobre os produtos não requisitados. 

12.5. O fornecimento dos serviços/produtos será acompanhado e fiscalizado pelo FISCAL DE CONTRATO de cada Secretaria que efetuar a solicitação, sendo que as licitantes deverá obedecer o enunciado dos Termos de referência.
12.6. A CONTRATADA submeterá os serviços/produtos licitados a mais ampla fiscalização por parte do município de Iguatemi/MS, através do responsável pelo acompanhamento dos serviços prestados, prestando os devidos esclarecimentos quando solicitado, atendendo as reclamações formuladas, inclusive, realizar testes de qualidade e anexar o mesmo na Nota Fiscal Eletrônica.

12.7. Os serviços/produtos fornecidos deverão estar garantidos contra quaisquer defeitos de fabricação, de embalagem, de transporte e descarga nos locais de entrega, nas condições estabelecidas por cada Secretaria, devendo a licitante substituir, por sua conta e nos prazos fixados pelo órgão contratante, os serviços/produtos que forem considerados inadequados às especificações, bem como os que forem recusados por defeitos ou apresentarem avarias que comprometam o seu uso adequado

12.8. Constatada a boa qualidade do serviço/produtos fornecido, o mesmo será aceito pela CONTRATANTE. Caso seja atestada a má qualidade do serviço/produtos o mesmo será rejeitado obrigando a contratada a substituí-lo de forma que não provoque prejuízos a contratante.

12.9. A CONTRATADA, ficará obrigada a trocar a suas expensas os serviços que vierem a ser recusados imediatamente após a verificação da má qualidade dos serviços prestada.

12.10. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% do valor inicial atualizado do objeto adjudicado.
13. DAS PENALIDADES

13.1. Nos termos do artigo 86 da Lei Federal nº. 8.666/93 fica estipulado o percentual de 0,5% sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% do valor empenhado.
13.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I – Advertência;
II – Multa de 10% do valor do contrato;
III – Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 anos;

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
13.3. A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.

13.5. As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 5 dias a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.
13.6. O montante de multas aplicadas a CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10% do valor global do contrato. Caso ultrapasse, o MUNICÍPIO terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

13.7. O atraso injustificado no fornecimento dos alimentos autoriza o Município de Iguatemi/MS, a seu critério, declarar rescindido o contrato e punir a CONTRATADA com a suspensão do seu direito e contratar com a administração pública, garantido o contraditório e a ampla defesa.
14. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

14.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 5 anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002 e posteriores alterações.
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes com a contratação do objeto desta licitação correrão por conta das seguintes dotações:

	5  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
06  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
06.03  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.243.0601-2.299  CRIANÇA FELIZ
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.29-000     /     FICHA: 299
R$ 1.590,66 (um mil e quinhentos e noventa reais e sessenta e seis centavos)

	5  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
06  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
06.03  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0601-2.031  PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA (PSB)
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.29-000     /     FICHA: 315
R$ 1.572,33 (um mil e quinhentos e setenta e dois reais e trinta e três centavos)

	5  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
06  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
06.03  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0601-2.033  ÍNDICE DE GESTÃO DO BOLSA FAMÍLIA
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.29-000     /     FICHA: 321
R$ 1.756,33 (um mil e setecentos e cinquenta e seis reais e trinta e três centavos)

	5  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
06  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
06.03  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0601-2.300  PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA E MÉDIA COMPLEXIDADE
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.29-000     /     FICHA: 340
R$ 4.267,32 (quatro mil e duzentos e sessenta e sete reais e trinta e dois centavos)

	10  FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
08  SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENV. ECONÔMICO E MEIO AMBIENTE
08.03  FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
18.122.1001-2.074  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FMMA
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.00-000     /     FICHA: 484
R$ 2.533,32 (dois mil e quinhentos e trinta e três reais e trinta e dois centavos)

	4  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
09  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
09.02  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0702-2.080  OPERACIONALIZAÇÃO DO PMAQ
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.14-009     /     FICHA: 562
R$ 14.775,06 (quatorze mil e setecentos e setenta e cinco reais e seis centavos)

	4  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
09  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
09.02  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.302.0703-2.066  GESTÃO DO BLOCO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIBILIDADE - MAC
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.14-010     /     FICHA: 616
R$ 10.791,87 (dez mil e setecentos e noventa e um reais e oitenta e sete centavos)

	4  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
09  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
09.02  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.304.0704-2.048  OPERACIONALIZAÇÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.02-000     /     FICHA: 646
R$ 817,20 (oitocentos e dezessete reais e vinte centavos)

	4  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
09  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
09.02  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.305.0704-2.285  DST/AIDS
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.14-012     /     FICHA: 666
R$ 4.085,05 (quatro mil e oitenta e cinco reais e cinco centavos)

	4  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
09  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
09.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
10.122.0700-2.004  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.02-000     /     FICHA: 504
R$ 1.945,80 (um mil e novecentos e quarenta e cinco reais e oitenta centavos)

	1  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
03  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
03.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.0300-2.002  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.00-000     /     FICHA: 061
R$ 7.656,86 (sete mil e seiscentos e cinquenta e seis reais e oitenta e seis centavos)

	1  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
05  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
05.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
12.361.0808-2.018  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.15-049     /     FICHA: 143
R$ 2.522,72 (dois mil e quinhentos e vinte e dois reais e setenta e dois centavos)

	1  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
07  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
07.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
15.122.0900-2.010  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.00-000     /     FICHA: 358
R$ 400,58 (quatrocentos reais e cinquenta e oito centavos)

	1  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
04  SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS
04.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS
04.123.0400-2.007  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.00-000     /     FICHA: 078
R$ 3.435,81 (três mil e quatrocentos e trinta e cinco reais e oitenta e um centavos)


15.3. A Administração Municipal se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista.
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

16.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.
16.3. Na ausência ou impedimento do pregoeiro indicado neste Edital, poderão servir como pregoeiros os servidores oficialmente capacitados, listados acima.

16.3.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.

16.3. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.

16.4. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no jornal de imprensa oficial do município e no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul.

16.5. Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão à disposição para retirada no Paço Municipal, Sala das Licitações, após a celebração do contrato.

16.6. Até 2 dias úteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

16.7. A petição será dirigida a autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 1 dia útil, anterior à data fixada para recebimento das propostas.

16.8. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.

16.9. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

16.10. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Iguatemi/MS.

16.11. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, conforme Art. 48, §3º da lei federal 8.666/93.
17 – DOS ANEXOS
ANEXO I – Planilha de Proposta de Preços;
ANEXO II – Termo de Credenciamento;
ANEXO III – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação;
ANEXO IV – Declaração de inexistência de fatos impeditivos de habilitação e contratação;
ANEXO V – Declaração de conhecimento e aceitação do inteiro teor do Edital;
ANEXO VI – Declaração de não emprego a Menor de Idade;
ANEXO VII – Minuta do Contrato;
ANEXO VIII – Declaração de enquadramento de ME/EPP;
ANEXO IX – Termo de Referência.
Iguatemi/MS, 27 de maio de 2020.
____________________________
Sanderson Contini de Albuquerque
Pregoeiro Oficial

Decreto 1.568/2018
	ANEXO I

	PROPOSTA DE PREÇOS

	ÓRGÃO LICITANTE:

	PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS

	PROCESSO/MODALIDADE:
	TIPO DE JULGAMENTO:

	0082/2020   -   PREGÃO Nº 0024/2020
	MENOR PREÇO POR ITEM

	OBJETO:

	O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É A SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, VISANDO À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS DIVERSOS, CONFORME QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NA PROPOSTA DE PREÇOS ANEXO I E TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO IX E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL.

	PROPONENTE:
	CNPJ/CPF:

	 
	 

	ENDEREÇO:
	BAIRRO:

	 
	 

	CIDADE/UF:
	CEP:
	TELEFONE/FAX:

	 
	 
	 

	DADOS PARA PAGAMENTO (BANCO/AGÊNCIA/CONTA):
	VALIDADE DA PROPOSTA:

	 
	 

	E-MAIL
	LOCAL E DATA:

	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	LOTE
	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO
	UNID.
	QUANTIDADE
	VALOR MÁXIMO
	MARCA OFERTADA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	0001
	1
	20264
	ADESIVOS PERSONALIZADOS TAMANHO 16X2,5
	UN
	100,000
	15,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	2
	20164
	ALMOFADA PARA CARIMBO 4911
	UN
	18,000
	25,27
	 
	0,00
	0,00

	0001
	3
	16002
	BANNER DE 90 X 110 COM LOGOMARCAS DOS PROGRAMAS DO MEC.
	UN
	6,000
	141,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	4
	13705
	BANNER EM LONA, IMPRESSO, TAMANHO 0,70 X 1,20 MTS.
	UN
	7,000
	150,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	5
	13706
	BANNER EM LONA, IMPRESSO, TAMANHO 1,40 X 0,80 MTS.
	UN
	4,000
	158,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	6
	15963
	BANNER INFORMATIVO, TAM: 80X110 CM, IMPRESSÃO DIGITAL, ACABAMENTO EM BASTÃO DE MADEIRA.
	UN
	33,000
	145,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	7
	18847
	BLOCO CADASTRO DE VISITA DOMICILIAR (ESUS) 100X1 F/V F9
	UN
	10,000
	25,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	8
	18848
	BLOCO CADASTRO DOMICILIAR (ESUS) 100X1 F/V F9
	UN
	10,000
	25,50
	 
	0,00
	0,00

	0001
	9
	18849
	BLOCO CADASTRO INDIVIDUAL (ESUS) 100X1 F/V F9
	UN
	25,000
	25,27
	 
	0,00
	0,00

	0001
	10
	24055
	BLOCO CONTENDO 50 FOLHAS PARA TERMO DE VISTORIA E NOTIFICAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E RESIDENCIAL, NO TAMANHO 14X20, EM DUAS VIAS CARBONADA, FOLHAS COM NUMERAÇÃO SEQUENCIAL, NO  FORMATO A9 E COM BRASÃO DO MUNICÍPIO.
	UN
	10,000
	22,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	11
	20189
	BLOCO DE BOLETIM DIÁRIO V.EPI F/V 100X1 F9
	UN
	10,000
	32,83
	 
	0,00
	0,00

	0001
	12
	20190
	BLOCO DE REFERÊNCIA CONTRA REFERÊNCIA 100X1 F9
	UN
	3,000
	37,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	13
	25885
	BLOCO DE REQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL E LUBRIFICANTESEM 2 VIAS CARBONADAS 15X21 CM, COM 50 FOLHAS, TIPOGRAFICAMENTE NUMERADAS SEQUENCIALMENTE CONFORME SOLICITADA NA REQUISIÇÃO.
	UN
	50,000
	27,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	14
	20172
	BLOCO DE SISPRENATAL F/V 100X1
	UN
	3,000
	44,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	15
	13750
	BLOCO FICHA DE REGISTRO DO VACINADO 100 X 1 F9.
	UN
	30,000
	23,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	16
	13764
	BLOCO FICHA DE VISITA ENDEMIAS 100 X 1 F32.
	UN
	10,000
	22,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	17
	13779
	BLOCO FICHA GERAL DE ATENDIMENTO/HISTÓRIA CLÍNICA F/V 50 X 1 F9.
	UN
	10,000
	19,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	18
	13780
	BLOCO FICHA VISITA ACS 100X1 F20.
	UN
	15,000
	17,17
	 
	0,00
	0,00

	0001
	19
	13748
	BLOCO RELATORIO DE INDICADORES PACTUADOS 100 X 1 F9.
	UN
	2,000
	60,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	20
	13767
	BLOCO SOLICITACAO DE ASSISTENCIA MEDICA REFERENCIADA 50 X 2 F9.
	UN
	4,000
	60,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	21
	13366
	BLOCOS DE ATESTADO COMPARECIMENTO E AFASTAMENTO 50 X 1 F8.
	UN
	125,000
	12,27
	 
	0,00
	0,00

	0001
	22
	13355
	BLOCOS DE ENCAMINHAMENTO ODONTOLOGICO 50 X 1 F24.
	UN
	4,000
	47,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	23
	13356
	BLOCOS DE RECEITUÁRIO CONTROLE ESPECIAL 50 X 2 COPY.
	UN
	35,000
	21,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	24
	13405
	BLOCOS DE REQUISIÇÃO DE PASSAGEM 50 X 3 F32.
	UN
	10,000
	19,10
	 
	0,00
	0,00

	0001
	25
	13414
	BLOCOS DE TC 50X1.
	UN
	2,000
	55,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	26
	13350
	BLOCOS FICHA D ODONTOLÓGICO F/V 50 X 1 F9.
	UN
	2,000
	54,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	27
	13410
	BLOCOS MAPA MENSAL SISVAN 50X1 F9
	UN
	3,000
	55,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	28
	13374
	BLOCOS NOTIFICAÇÃO DE RECEITAS GRUPO B 50 X 1 F 16.
	UN
	55,000
	20,43
	 
	0,00
	0,00

	0001
	29
	13358
	BLOCOS RECEITUARIO MEDICO F16 - 100X1.
	UN
	650,000
	12,73
	 
	0,00
	0,00

	0001
	30
	13354
	BLOCOS RELAÇÃO NOMINAL ACS 50 X 1 F9.
	UN
	30,000
	15,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	31
	13411
	BLOCOS RELATÓRIO DE VISITAS ODONTOLÓGICAS 50X1.
	UN
	3,000
	51,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	32
	13406
	BLOCOS SOLICITAÇÃO DE EXAMES 100 X 1 F18.
	UN
	125,000
	12,50
	 
	0,00
	0,00

	0001
	33
	21567
	BOTOM MEDINDO 5CM X 5CM EM ADESIVO VINIL, CONTENDO LOGOTIPO DA ADMINISTRAÇÃO E ARTE DA CAMPANHA SOLICITADA PELA SECRETARIA.
	UN
	500,000
	1,28
	 
	0,00
	0,00

	0001
	34
	13768
	CADERNETA DE VACINACAO ADULTO F/V F32.
	UN
	400,000
	1,10
	 
	0,00
	0,00

	0001
	35
	13189
	CARIMBO AUTOMÁTICO 4911.
	UN
	18,000
	61,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	36
	18850
	CARTÃO DE RETORNO FISIOTERAPIA F/V F64
	UN
	150,000
	1,63
	 
	0,00
	0,00

	0001
	37
	13770
	CARTAO DE RETORNO ODONTOLOGICO F/V F64.
	UN
	300,000
	1,32
	 
	0,00
	0,00

	0001
	38
	14134
	CARTAZ A3 COLOR, LASER.
	UN
	500,000
	6,50
	 
	0,00
	0,00

	0001
	39
	20188
	CARTEIRA DE VACINAÇÃO INFANTIL ROSA/AZUL F/V F9
	UN
	200,000
	3,93
	 
	0,00
	0,00

	0001
	40
	13758
	CARTEIRINHA DA FAMILIA F/V F16.
	UN
	800,000
	1,12
	 
	0,00
	0,00

	0001
	41
	13769
	CARTEIRINHA DE HIPERDIA F/V F16.
	UN
	300,000
	1,12
	 
	0,00
	0,00

	0001
	42
	13694
	CONFECÇÃO DE BLOCOS PARA REQUISIÇÃO DE GÊNEROS DIVERSOS NO FORMATO 12 SULFITE, EM DUAS VIAS 50X02 (UMA BRANCA E OUTRA DE OUTRA COR), PICOTADAS, COM TIMBRE OFICIAL DA PREFEITURA, TIPOGRAFICAMENTE NUMERADAS SEQUENCIALMENTE CONFORME NUMERAÇÃO SOLICITADA NA REQUISIÇÃO. CONFORME MODELO ANEXO.
	UN
	10,000
	29,73
	 
	0,00
	0,00

	0001
	43
	13641
	CONFECÇÃO DE CARIMBOS SIMPLES, COM CORPO EM MATERIAL PLÁSTICO E ESCRITA EM RESINA.
	UN
	9,000
	51,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	44
	25743
	CONFECÇÃO DE CARTAZ MEDINDO 50 X 50 CM, COM IMPRESSÃO COLORIDA
	SERV
	35,000
	30,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	45
	20192
	CONFECÇÃO DE FAIXA, MEDINDO 3,50M X 1,10M
	UN
	2,000
	426,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	46
	22056
	CONFECÇÃO DE PLACA EM METAL ADESIVADA MEDINDO 1,00X1,20 MTS
	UN
	4,000
	633,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	47
	15960
	CRACHÁ EM PVC IMPRESSÃO COLORIDA,  TAM: 55X85 MM,  COM PRESILHA OU CORDÃO
	UN
	5,000
	31,00
	 
	0,00
	0,00

	0001
	48
	13804
	FAIXA EM LONA, IMPRESSO, TAMANHO 3,00 X 0,60 MTS
	UN
	4,000
	329,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	49
	13755
	FICHA DE ANAMNESE ODONTOLOGICA F/V F8.
	UN
	300,000
	1,85
	 
	0,00
	0,00

	0001
	50
	13757
	FICHA DE INSCRICAO E CONTROLE ANTICONCEPCIONAL F/V F8.
	UN
	300,000
	2,07
	 
	0,00
	0,00

	0001
	51
	13754
	FICHA DE INSCRICAO E CONTROLE DE DIABETES F/V F8.
	UN
	300,000
	2,17
	 
	0,00
	0,00

	0001
	52
	13753
	FICHA DE INSCRICAO E CONTROLE DE HIPERTENSAO ARTERIAL F/V F8.
	UN
	400,000
	2,38
	 
	0,00
	0,00

	0001
	53
	13752
	FICHA DE INSCRICAO E CONTROLE DE MEDICAMENTOS CONTROLADOS F/V F8.
	UN
	300,000
	2,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	54
	25886
	PASTA COUCHE AMARELA 1X0, LOMBO 1,5 - LAMINADA BRILHO COM GRAMPO PLÁSTICO.
	UN
	200,000
	9,80
	 
	0,00
	0,00

	0001
	55
	13643
	PASTA COUCHE BRANCA 1X0, LOMBO 1,5 - LAMINADA BRILHO COM GRAMPO PLÁSTICO, COM BRASÃO E TRIMBRE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI.
	UN
	750,000
	9,60
	 
	0,00
	0,00

	0001
	56
	20168
	POLIMERO PARA CARIMBO 4911
	UN
	29,000
	57,67
	 
	0,00
	0,00

	0001
	57
	20170
	POLIMERO PARA CARIMBO 4927
	UN
	1,000
	45,00
	 
	0,00
	0,00

	VALOR TOTAL
	R$ 0,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições contidas no Edital da presente Licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 0024/2020, bem como verifiquei todas as especificações nele contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte. Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.
	CARIMBO CNPJ

	NOME E ASSINATURA
	


ANEXO II 

TERMO DE CREDENCIAMENTO

Por este instrumento particular de Procuração, a empresa __________________ , inscrita no CNPJ/MF nº. ____ , com sede à Rua/Avenida ___________, representada neste ato por seu ____________ (identificar qualificação do outorgante), o (a) Sr. (a)_________________, portador(a) do documento de identidade RG nº. ____________, emitido pela SSP/____, e do CPF nº.______________, nomeia e constitui  eu bastante Procurador o(a) Sr(a). ____________, portador (a) do documento de identidade RG nº. __________, emitido pela SSP/_____, e do CPF nº. ___________, a quem confere amplos poderes para representar a ___________ (razão social da empresa) perante a Prefeitura do Municipal de Iguatemi/MS durante o Pregão Presencial nº. 024/2020, com poderes para tomar, em nome da Outorgante, qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive: 

a) apresentar a declaração de que a empresa cumpre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos. 

b) entregar os envelopes contendo as propostas de preços e a documentação de habilitação.

c) formular lances ou ofertas verbalmente. 

d) negociar com o Pregoeiro a redução dos preços ofertados. 

e) desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão pública ou, se for o caso, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de fazê-lo. 

f) assinar a ata da sessão.

g) prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro.

h) praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

Local e data, _____ de ________________________de 2020.
__________________________________

(Nome e assinatura do outorgante)

(Qualificação do Outorgante)

OBS: Reconhecer firma em cartório
ANEXO III

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO

AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n°. _____________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n°. _________________ expedida pela SSP/____ e do CPF n°. _________________ por seu representante legal infra-assinado para cumprimento do previsto no inciso VII do art. 4º da Lei nº. 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, e no subitem 5.1, do mesmo Edital, e para fins do Pregão Presencial nº. 024/2020 da Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão em epígrafe. 

Local e data, _____ de ________________________de 2020.

______________________________

Nome e assinatura do declarante

(Carimbo do CNPJ da empresa)
Obs. Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da sessão, entes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preços e documentos de habilitação) exigidos nesta licitação.
ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n°. _____________________, estabelecida na Rua/Avenida ______ (endereço completo) _________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n°. _________________ expedida pela SSP/____ e do CPF n°. _________________, DECLARA, sob penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e contratação com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data, _____ de ________________________de 2020.

_____________________________

Nome do representante legal

(Carimbo do CNPJ da empresa)
ANEVO V

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL

A empresa ______________________________ inscrita no CNPJ n°. ______________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _________________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n°. ___________________________ e do CPF n°. ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado que conhece e aceita o inteiro teor completo do Edital do Pregão Presencial nº. 024/2020, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação.

Local e data, _____ de ________________________de 2020.

_____________________________

Nome do representante legal

(Carimbo do CNPJ da empresa)
ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGOS DE MENOR

A empresa ______________________________ inscrita no CNPJ n°. ______________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a)_______________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n°. ___________________________ e do CPF n°. _______________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº. 8.666, acrescido pela Lei Federal nº. 9.854, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos.

(    ) Ressalva: emprega menor a partir dos 14 anos, na condição de aprendiz.

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

Local e data, _____ de ________________________de 2020.

_________________________________________

Nome do representante legal

(Carimbo do CNPJ da empresa)
ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. ____/2020
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL E A EMPRESA_________________________.

I – CONTRATANTES: O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, neste município, inscrito no CNPJ sob o nº. 03.568.318/0001-61, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa ________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº. _______________, com sede a Rua/Ave ___________________, nº. _______, Bairro _______, CEP:____________, na cidade de ___________/___, aqui denominada CONTRATADA.

II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE a Prefeita Municipal, Sra. Patricia Derenusson Nelli Margatto Nunes, brasileira, casada, dentista, portadora da Cédula de identidade RG nº. 3.932.359-1 SSP/PR e inscrito no CPF nº. 735.027.829-20, residente e domiciliado na Avenida Jardelino José Moreira, nº. 1301, Centro, município de Iguatemi/MS e a CONTRATADA o Sr (a) ____________________,__________________, _________________, portador (a) da Cédula de identidade RG nº. ____________ expedida pela SSP/______ , inscrito (a) no CPF sob o nº. _____________________, residente e domiciliado (a), na  Rua/Avenida ___________________, nº._______, Bairro ________, CEP:________________, na cidade de _________________/_____.

II – DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da homologação exarada em despacho constante do Pregão Presencial n° 024/2020, gerado pelo Processo Administrativo n.º 082/2020, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

III – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal nº. 8.666/93 e da Lei nº. 10.520/2002 e demais normas legais pertinentes.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa, visando à contratação de empresa para prestação de serviços gráficos diversos, conforme quantidades e especificações descritas na PROPOSTA DE PREÇOS ANEXO I e TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO IX e demais anexos do Edital, como abaixo segue:
	Item
	Código
	Descrição
	Unid.
	Marca
	Valor Unit.
	Valor Total

	
	
	
	
	
	
	


1.2. Os serviços/produtos deverão ser entregues parceladamente, conforme requisições expedidas pelas Secretarias Municipais deste Município ao(s) contratado(s), e a entrega deverá obedecer ao enunciado no item 6 e 7 do Termo de Referência, contadas a partir do recebimento da solicitação. 

1.3. A requisição emitida pela Secretaria, discriminará quais os serviços/produtos, as quantidades e o local em que os mesmos deverão ser entregues.

1.4. A desobediência no cumprimento do prazo de entrega dos produtos, acarretará à Contratada as sanções previstas na Lei Federal 8.6666/93. 

1.5. Os serviços/produtos especificados deverão respeitar as exigências previstas para serem aceitos.

1.6. A CONTRATADA sujeitar-se-á à fiscalização dos produtos e serviços no ato da entrega, reservando-se a Prefeitura Municipal de Iguatemi o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os mesmos em condições satisfatórias.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1. O presente objeto será prestado sob a forma de execução indireta, conforme dispõe inciso VIII, do art. 6º, da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:

a)
Cumprir fielmente todas as disposições estabelecidas neste Contrato;

b)
Cumprir todos os prazos consignados e estabelecidos neste Contrato;

c)
Independentemente da aceitação, garantir a boa qualidade dos serviços/produtos, bem como efetuar a troca dos que apresentarem problemas de qualidade durante o armazenamento e dentro do seu prazo de validade;

d)
Responsabilizar-se pelo transporte dos serviços/produtos de seu estabelecimento até o local determinado para entrega, bem como pelo seu descarregamento;

e)
Entregar os serviços/produtos ofertados no local indicado pela Administração, no âmbito do Município de Iguatemi, dentro dos prazos estabelecidos;

f)
Entregar os serviços/produtos ofertados de acordo com os requisitos de quantidade, marca, modelo, procedência, especificação técnica e demais condições, em conformidade com o disposto no Edital de Licitação;

g) 
Serviços/produtos novos, entendidos como tais, os de primeira utilização, garantindo o seu pleno funcionamento, sem a necessidade de outras adaptações; se for o caso;
h) 
Entregar, no caso de produtos importados, toda a documentação inerente, quando solicitado pela Administração;
i)
Substituir, imediatamente, às suas expensas, todo e qualquer produtos julgado pelas Secretarias Municipais como estando em desacordo com as especificações, bem como repor aqueles faltantes, no prazo estabelecido pela Secretaria;

j)
Atender, prioritariamente, pedidos de emergência da Comissão, de acordo com o redigido no Termo de Referência;

k) Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste Contrato, bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Município de Iguatemi/MS;
l)
Responsabilizar-se pelo perfeito acondicionamento dos serviços/produtos fornecidos, de acordo com as exigências deste Contrato, zelando para que sejam entregues em perfeito estado de conservação;

m)
Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;
n)
Instruir o fornecimento dos produtos e serviços deste Contrato com as notas fiscais correspondentes, juntando cópia da solicitação de entrega e do comprovante do respectivo recebimento;
o)
Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.
p)
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Iguatemi/MS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo representante do Município;
q)
Arcar com todas as despesas necessárias à defesa do Contratante, obrigando-se a reembolsar independente de notificação judicial, as despesas efetuadas inclusive custas judiciais e honorários advocatícios, bem como aqueles referentes à paralisação da utilização dos equipamentos.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Fiscalizar o presente Contrato através das Secretarias Municipais;
b) Acompanhar a entrega dos serviços/produtos efetuada pela CONTRATADA, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajustes ou suspensão da entrega;
c) Rejeitar o serviços/produtos em desacordo com as especificações exigidas, hipótese em que o recebimento será parcial, sujeitando-se a Contratada às penalidades cabíveis;
d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato;
e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
f) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA.

g) Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução do fornecimento.

h) 
Proporcionar condições para a boa consecução do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1. Os produtos e serviços serão recebidos pelas Secretarias Municipais de forma parcelada e nos prazos de acordo com os Termos de Referências.

5.2. A Contratada obriga-se a fornecer os serviços/produtos, em conformidade com as especificações e marcas descritas na Proposta de Preços ANEXO – I, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição quando não estiver em conformidade com as referidas especificações.

5.3. O recebimento dos produtos e serviços se efetivará, em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei Federal nº. 8666/93.

5.4. Recebidos os produtos/serviços, nos termos acima, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal, vier a se constatar incompatibilidade com as especificações, proceder-se-á a imediata substituição dos mesmos.

5.5. Será recusado os serviços/produtos que não atenda às especificações constantes neste Contrato e/ou que não esteja adequado para uso.

5.6. Os serviços/produtos deverão estar dentro do prazo de validade a contar da data de aceite e/ou no mínimo 70% do prazo máximo para os produtos que possuam validade inferior à mencionada.

5.7. Todas as despesas relativas à entrega dos serviços/produtos correrão por conta exclusiva da Contratada.

5.8. Se a Contratada deixar de entregar os produtos e serviços dentro do prazo estabelecido pelas Secretarias sem justificativa por escrito aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas pela legislação vigente.

5.9. Relativamente ao disposto na presente cláusula, aplica-se subsidiariamente, as disposições da Lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.

5.10. O objeto deste Contrato deve-se fazer acompanhado da Nota Fiscal discriminativas para efetuação de sua entrega.

5.11. A Contratada ficará obrigada à trocar, as suas expensas, o serviços/produtos que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação.

CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES

6.1. O presente Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas atualizações, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em relação ao presente Contrato é conferido ao município de Iguatemi/MS a prerrogativa de:

I – Modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da contratada;

II – Rescindi-lo, unilateralmente nos casos especificados no item 13.1 deste Contrato;
III – Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do presente ajuste.

6.3. As cláusulas econômico-financeiras e monetárias deste Contrato não poderão ser alteradas sem prévia concordância da Contratada.

6.4. Na hipótese do inciso I do item 6.3, as cláusulas econômico-financeiras deste Contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual.

6.5. A declaração de nulidade do presente Contrato opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

6.6. A nulidade não exonera o município de Iguatemi/MS do dever de indenizar a Contratada pelo que esta houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, comprovando-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.
6.7. O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

6.7.1. Unilateralmente pelo Município de Iguatemi/MS:

a) 
Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;

b) 
Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto contratual, no limite especificado neste Contrato;

6.7.2. Por acordo das partes:

a) 
Quando necessária a substituição da garantia de execução;

b) 
Quando necessária a modificação do regime de execução dos serviços, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

c) 
Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma de pagamento fixado, sem a correspondente contraprestação de execução dos serviços;

d) 
Na hipótese do disposto na letra "d" do inciso II do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

6.8. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorrido após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.

6.9. A Contratada poderá perder a condição de adjudicatário e/ou contratado caso venha a se enquadrar nas situações previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores e nos casos que especifica:

a) 
Estado de protesto, falência e concordata, insolvência notória ou situação econômica – financeira comprometida;

b) 
ter título protestado cujo valor possua, a juízo da contratada comprometer a sua idoneidade financeira e/ou a eficiente execução do Contrato; 

c) 
Ter sido declarado devedor das Fazendas Federal, Estadual ou Municipal, do INSS, FGTS ou sentenciado pelo Procon.

CLÁUSULA SETIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
7.1. As despesas decorrentes da aquisição correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias:

	5  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
06  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
06.03  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.243.0601-2.299  CRIANÇA FELIZ
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.29-000     /     FICHA: 299
R$ (____________) (__________________________________________________);

	5  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
06  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
06.03  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0601-2.031  PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA (PSB)
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.29-000     /     FICHA: 315
R$ (____________) (__________________________________________________);

	5  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
06  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
06.03  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0601-2.033  ÍNDICE DE GESTÃO DO BOLSA FAMÍLIA
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.29-000     /     FICHA: 321
R$ (____________) (__________________________________________________);

	5  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
06  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
06.03  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0601-2.300  PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA E MÉDIA COMPLEXIDADE
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.29-000     /     FICHA: 340
R$ (____________) (__________________________________________________);

	10  FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
08  SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENV. ECONÔMICO E MEIO AMBIENTE
08.03  FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
18.122.1001-2.074  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FMMA
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.00-000     /     FICHA: 484
R$ (____________) (__________________________________________________);

	4  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
09  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
09.02  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0702-2.080  OPERACIONALIZAÇÃO DO PMAQ
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.14-009     /     FICHA: 562
R$ (____________) (__________________________________________________);

	4  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
09  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
09.02  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.302.0703-2.066  GESTÃO DO BLOCO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIBILIDADE - MAC
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.14-010     /     FICHA: 616
R$ (____________) (__________________________________________________);

	4  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
09  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
09.02  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.304.0704-2.048  OPERACIONALIZAÇÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.02-000     /     FICHA: 646
R$ (____________) (__________________________________________________);

	4  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
09  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
09.02  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.305.0704-2.285  DST/AIDS
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.14-012     /     FICHA: 666
R$ (____________) (__________________________________________________);

	4  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
09  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
09.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
10.122.0700-2.004  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.02-000     /     FICHA: 504
R$ (____________) (__________________________________________________);

	1  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
03  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
03.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.0300-2.002  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.00-000     /     FICHA: 061
R$ (____________) (__________________________________________________);

	1  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
05  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
05.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
12.361.0808-2.018  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.15-049     /     FICHA: 143
R$ (____________) (__________________________________________________);

	1  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
07  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
07.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
15.122.0900-2.010  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.00-000     /     FICHA: 358
R$ (____________) (__________________________________________________);

	1  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
04  SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS
04.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS
04.123.0400-2.007  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 0.1.00-000     /     FICHA: 078
R$ (____________) (__________________________________________________).


CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR DO CONTRATO

8.1. O valor total deste Contrato é de R$__________ (__________________________). 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

9.1. O pagamento decorrente do fornecimento do objeto deste Contrato será efetuado em até 30 dias após entrega dos materiais solicitados e a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.
9.2. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a CONTRATANTE, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.

9.3. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

9.4. A CONTRATANTE não pagará, sem que tenha autorizado prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.

9.5. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela CONTRATADA, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

9.6. Em hipótese alguma será concedida o reajustamento de preços, sendo que o valor constante da nota fiscal/fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.

9.7. A CONTRATANTE, efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.

9.8. O contrato poderá ser reajustado para restabelecer o que foi pactuado inicialmente para o fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico financeiro inicial, na hipótese de sobreviver fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis impeditivos.

9.8.1. Caso ocorra variação nos preços, a contratada deverá solicitar formalmente ao MUNICÍPIO DE IGUATEMI, devidamente acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido.

9.9. Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua representação.

9.10. Notas Fiscais/Faturas correspondente, serão discriminativas, constando o número do Contrato a ser firmado.

9.11. O pagamento só será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, FGTS e CNDT.

9.12. A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

10.1. O prazo de fornecimento dos produtos/serviços licitados será até 31/12/2020, prazo este em que o município estima consumir os produtos licitados.

10.2. A vigência do contrato será até 31/12/2020, contados a partir da assinatura do presente contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

11.1. A CONTRATANTE fiscalizará a execução do fornecimento contratado e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado.

11.2. A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto a perfeita execução do objeto deste instrumento.

11.3. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas neste Contrato.

11.4. A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência deste Contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

11.5. A CONTRATANTE realizará, avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada.

11.6. A avaliação será considerada pela CONTRATANTE para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos produtos, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, a qualquer tempo, rescindir o presente Contrato ou, ainda, para fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica em licitações públicas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, a Administração poderá aplicar a contratada as seguintes sanções:

a)
Advertência por escrito, quando o contratado praticar irregularidades de pequena monta;

b)
Multa administrativa no percentual de 0,5%, por dia de atraso na entrega, sobre o valor do item adjudicado, a partir do primeiro dia útil da data fixada para a entrega do objeto, limitada a 10% do valor dos serviços;

c)
Suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração, até o prazo de 2 anos; 

d)
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.2. Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa de 10% sobre o valor total do fornecimento, corrigido e atualizado, cumulável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso.

12.3. Sendo aplicadas as multas especificadas na letra “b” do subitem 12.1, deverá a contratada recolher o valor da multa na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Iguatemi, no prazo máximo de 24 horas, contadas da entrega da notificação, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da mesma.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

13.1. O presente Contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art. 77 e 78 e nas formas estabelecidas no art. 79, todos da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações.

13.2. A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, não dará à CONTRATADA direito a indenização a qualquer título, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial.

13.3. A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos.
13.4. Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE e, comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, previstas no presente Contrato.

13.5. Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA com outras empresas, caberá à CONTRATANTE decidir pela continuidade do presente Contrato
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO AMPARO LEGAL E DA SUJEIÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS

14.1. O presente Contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos seus preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente os princípios da teoria geral de Contratos e as disposições de direito privado.

14.2. Este instrumento foi precedido de licitação, conforme dispõe o Art. 23, inciso II, alínea “a” da Lei Federal nº. 8666/93, e suas alterações.

14.3. Relativamente ao disposto na presente Cláusula, aplicam-se subsidiariamente, as disposições da Lei Federal nº. 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor.

14.4. Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das cláusulas do presente Contrato serão resolvidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis, por despacho fundamentado do Sr. Prefeito Municipal.

14.5. Após a assinatura deste Contrato, toda comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita através de correspondência devidamente registrada.

14.6. As partes se declaram sujeitas às normas previstas na Lei Federal nº. 8.666/1993 e alterações posteriores, as demais disposições aplicáveis a Licitação e Contratos Administrativos e às cláusulas expressas neste CONTRATO.

14.7. Não terão eficácia quaisquer exceções às especificações contidas neste instrumento e/ou em seus anexos, em relação às quais a CONTRATANTE não houver, por escrito, se declarado de acordo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA NOVAÇÃO

15.1. A não utilização, por qualquer das partes, dos direito a elas assegurado neste Contrato e na Lei em geral e a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que todos os recursos postos à disposição da CONTRATANTE serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES

16.1 O presente Contrato poderá ser alterado para ajuste de condições supervenientes que impliquem em modificações nos casos previstos em Diploma Legal pertinente à matéria.

16.2. Para qualquer alteração nas condições ora estipuladas neste Contrato deverão ser feitas Termo Aditivo, assinado pelos representantes legais dos componentes.

16.3. Em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da Contratada, o Município de Iguatemi deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO

17.1. A publicação do presente instrumento no Diário Oficial, em extrato, ficará a cargo da CONTRATANTE, no prazo e forma dispostos pela legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Iguatemi, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, sendo esta, competente para a propositura de qualquer medida judicial, decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem justos e acordados, assinam o presente Contrato em duas vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

Iguatemi/MS, _________de ________________de 2020.
	_________________________________

Patricia Derenusson Nelli Margatto Nunes

PREFEITA MUNICIPAL
(CONTRATANTE)
	_________________________________

(CONTRATADA)


TESTEMUNHAS:
	__________________________________

NOME:

CPF:
	__________________________________

NOME:

CPF:


ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA (ME)
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n°. 123/12006.

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006.

Local e data,___________________, de ____________de 2020.

___________________________

(Representante Legal)

___________________________

(Profissional habilitado no CRC)

OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº. 123/06.
ANEXO IX

TERMO
 DE 
REFERÊNCIA
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